
dif

4.

ASSESSORIA TECNICA DA MESA -

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

•!	 •	 1

PROJETO DE LEI	 : 01-12U/1995 DE 1

! MATERSA LEGISLATIVA: PL	 M-1217/1993 DE 07/11/95

: 01-12U/1995 DE 1995

*---

PROMOVENTE: VEREADOR	 GABRIEL ORTEGA
e

! EMENT A:

, Disciplina R Inscricao junto ao Cadastro fi , ?	 contri-
!	 buintes Mobiliarias CCM, da Secretaria Municipal	 de

Finanças,	 da: outras providãnelas.
•

r'I MERVACOE S:

1/57/
CNC Solutions
Tipo. Processo Legislativo
26/10/2010 12:49:37

00000013291-89 I ,AL

2EGINA

11111110111111111111101110111011111111111111111111111111111111111 WWL 	 .-JESSAO
Cheá de -Co:.ã

:::(WIV>tc•

D. 0212



W-~to

1 o I

PREJU D,a(flgi
-~401

* A	 ,
f

Sala das Sessões, 01 de nove

GABRIEL om
_ Ét_niereador

_
* A tf.- ph~c

I
LIDO HOJE
Às COMISSÕES DE: 

07 NOV

i

-Gata:0g°  ç„... :-.0"-)á 

1(-à.n.(i 5-12h.9. 472. 495?,(-tc% 

1 	
êrli 4iDcA	 V"c7; Or-,, c42.-  ,, ,

01 PL- • —

•

ROJETO DE LEI N°. 
01-1217/1995

Disciplina a Inscrição junto ao Cadastro
• de Contribuintes Mobiliários (CCM), da

Secretaria Municipal de Finanças e dá
outras providências.

MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - A Inscrição de atividades comerciais, industriais,
institucionais, de prestação de serviços e similares, junto ao Cadastro de
Contribuintes Mobiliários (CCM), só poderá ser efetuada mediante prévia
manifestação da Administração Regional competente, quanto à regularidade do
uso referente à localização do imóvel, onde se pretende instalar a atividade.

Art. 2° - A Inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários
deverá ser retificada sempre que ocorrerem alterações referentes ao tipo ou
características da atividade, Razão Social ou da propriedade do
estabelecimento, devendo as mesmas serem compatíveis com a zona de uso
onde se localiza o imóvel.

Art. 3° - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para
instalações e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais,
de prestação de serviços e similares sem inscrição do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários, sem prejuízo das legislações federal e estadual pertinentes à
matéria.

Art. 4° - A obtenção da Inscrição da atividade junto ao Cadastro de
Contribuintes Mobiliários não configura Licença de Localização e
Funcionamento, que será requerida na Administração Regional competente, na
forma da legislação vigente.

Art. 5° - O disposto nesta lei será regulamentado por Decreto do
Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

P..Fe(S f'f)E N
CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

Com a promulgação da lei n° 7805, de 1° de novembro de 1972, o
território do Município foi dividido em zonas de uso, objetivando disciplinar a
instalação e desenvolvimento das diferentes atividades urbanas, visando
compatibilizar habitação, sistema viário, meio ambiente, entre outras medidas
relativas ao parcelamento, uso e ocupação do solo.

Com o crescimento dinâmico e desordenado de São Paulo, a
municipalidade tem se deparado inúmeras vezes com a instalação de atividades
em zonas não permitidas, ocasionando transtornos, ensejando resultados
danosos à população, trânsito e meio ambiente, entre outros.

A lei n° 10205, de 4 de dezembro de 1986, entre outras medidas,
dispõe que nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e .
funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação
de serviços e similares sem prévia licença de funcionamento expedida pela.
Prefeitura.

Ora, se a própria legislação vigente não autoriza ocupação de
imóvel para o desenvolvimento de qualquer atividade sem a competente licença,
entendemos que o Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM), não deva
aceitar inscrições sem prévia manifestação da Administração Regional
competente, pois a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo define
zona (locais), onde as várias atividades possam ser desenvolvidas.

Toda pessoa física ou jurídica obtém inscrição junto ao CCM para
instalação e desenvolvimento de qualquer atividade em qualquer região da
cidade sem levar em conta os dispositivos legais vigentes no que tange ao
zoneamento.

Essa prática tem motivado milhares de processos administrativos
de fechamento, que se encontram tramitando nas Administrações Regionais ou
Secretaria dos Negócios Jurídicos a fim de que o Município, por competência
constitucional, exerça a função de "polícia administrativa", promovendo o
encerramento das atividades irregularmente instaladas na cidade de São Paulo.

Por todo exposto, tem o presente projeto de lei a finalidade de
resolver o problema em sua raiz, não concedendo a Inscrição junto ao CCM para
pessoas físicas ou jurídicas que pretendam deseyivir atividades em imóveis
não compatíveis com o zoneamento.

AP/.

CÓD. 0561
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PROBLEMAS
Módica mora nos Jardins 1

A médica psiquiatra Maria Te-
reza Chamma garante que não
teve nenhuma responsabilidade • ;
no fechamento de três restauran-
tes da Alameda Gabriel Montei-
ro da Silva. "Nunca me queixei
com ninguém e não tenho nadá a
ver com isso", diz ela, que é sobri-
nha do prefeito Paulo Maluf e !
moradora do Jardim Paulistano. !
A médica admite, porém, que Se' !
solidariza com seus vizinhos da
Rua Grécia quando reclamam
do "corredor especial da Gabriel
Monteiro da Silva".

"Gerou trânsito e minha 'rija,
que tem estacionamento proibi-
do dos dois lados, já teve até car-
ro em cima da calçada", qheixa-
se a sobrinha do prefeito. "Eu
mesma tive de chamar a CET
(Companhia de Engenharia de' •
Tráfego) duas vezes porque havia
carros impedindo a entrada'. da

• t

"Então ou os vereadores mu-
dam a legislação na Câmara Mu-
nicipal ou fazem a lei ser cumpri::
da, porque os imóveis estão fie':
gais", diz a médica. "Se exiSte
uma lei, ela deve ser levada em:
conta, senão qualquer pessoa po-.'
de* iransfOimar'Súa caia ém uni' •
prédio, um restaurante ou áté
ma boate."	 •

(MC)

'	 •	 ••

• 9,, "ffiln , • „

minha casa. '	 'minha casa."	 '
Segundo Maria Tereza Citam,.

ma, na Alameda Gabriel Montei-
ro da Silva "grande parte doi
imóveis comerciais estão em si-
tuação irregular e não têm alvará .
de funcionamento": "A Adminis-
tração Regional provavelmente,
vê, mas nadá- faz." Ela lembra:—
que a região dos Jardins é t'ornba- •
da pelo Condephaat (Conselho'
de Defesa do Patrimônio Históri-
co, Artístico, Arqueológicd e Tu-'

' rístico do . Estado). "Mas não há'
respeito à Lei de Zoneamento";
aponta.	 1:	 •

,puneçao:
,,•-•••,,,UTROS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

•t	 ..	 ..•' • .,., ,	 .-..-4 .,	 ,:.	 .
tl• "•n '.;'. • •	 .•	 : ‘,• •	 •	 ,; . ' . 1	 "	 •-	 .
It. • ,	

,
5, À	 ,1980. Apesar de o bair- , áhowroom, ou ,

 seja, local ifie.'ex:.'

	

um Paulistano, ser Z1, no	 posição de produtos, sem Iveridá:1
'1 ''',z;. . .r podem ser instalados ' .. direta ao consumidor. Diversas: •

	

: s bancárias, escritórios	 lojas de tapetes, móveis, antornó-

	

.?'.., 'rações de venda, empre-	 veis e informática usam essa es:!

	

representação, publicida-	 tratégia.
paganda, escritórios de fi-

seguros e de pro-
is liberais, estúdios foto-

.	 ,

1‘..
:r.
II!

ti.	
. , showrooms e locadoras diz que "apenas efetua consertos;

• •	 1,..'.'

:
•

•

	

Funcionários alei é usar a fachada como 	 Aiareelo Seine '• , • •	 - •
• •	 'I.	 •

4asvi
emisoebiliárias, correto-	 fonnática, Henrique Fischer, Pot

' venda de produtos na área, mas:
exemplo, sabe da proibição de '

'0 proprietário da MiCronet In;', . ,

o. O único uso comercial	 e faz demonstrações". 	 : ..: ,:
- imóvel, a partir de 1980,	 Em relação à grande quantida-; ,
:ateria de arte. A maioria	 de de livros, revistas, softw,ares e
I veis de uso comercial que acessórios expostos na loja; Fis-:

na rua têm licença de cher garante que tudo é entregue',
amento com data de an- na casa do cliente. Já a vendedo-;

•anção da lei.	 ra da loja desconhece esse tipo de .
tática praticada por mui-	 serviço. "A gente não entrega"; •

t.	 erciantes da Alameda diz ela. "Voce pode levar a tira."
• Monteiro da Silva para Matinês Campos e • . ' -

'0 proprietário da Micronet
fonnática, Henrique Fischer,Oot
exemplo, sabe da proibição de

' venda de produtos na área, mas:
diz que "apenas efetua consertos;
e faz demonstrações". 	 ;

Em relação à grande quantida-;
de de livros, revistas, softWares
acessórios expostos na loja; Fis-:
cher garante que tudo é entregue',
na casa do cliente. Já a vendedo-;
ra da loja desconhece esse tipo de.
serviço. "A gente não entrega"; •
diz ela. "Voce pode levar arra."
Marinês Campos e • .
Marcelo Spina '•	 • • C:





Papel para informação, rubricado c

do processo II° 	 1217 de 1995	 14 	 1 11 	195

À Com. de Const e Justiça

j. 75-

LUIZ—AREIA-7----tARVALHO
Ass. Tecn. Le Chefe - A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em, 14-11-95

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



• • g Jus owt
01,t5~,

,

Ao Nobre Vereador

para relatar.

de

Sala da C.),11.,a., À .3 Cu.k6fiteiçáo	
-

do. ih .••	 _ •

SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

Em 	   



4

496-6 ti2V41

g-LIST3d/Sif

wes	 'soTuTiTe.low sel.uTnciTui.uos	 ap oxl.sepe3 ou
oeSTJ::.suT wes seJeiTwTs e soSTnues ep oy.sy.Sel.saJd ep
'sTeuoTDnl.TI.suT	 'sTeT.El.snpuT	 sepepTnTl.e
ap	 ol.ueweuoTDunk e	 oeSete.l.suT	 eJed opezTIT4n
no oped= JP:S ‘7,/9pod tan9wT wnlueN - ue -1-2v

O-1~9wT
ezTTe::,oT es apuo osn ep euoz e won sTenTl.edwo:, 111.1.:eJE4S
sewsew se opuenep 'oviewTDaiegel.se op epepeTJdoud
es:' no Te .p.os ot?zeu 'apepTivne ep se ..:fl:l.sTuev.)eue ..:. no
oca]. oe sal.ueJekesi se0SeJe4Te WeJeJJODO enb esidwes
eper.iTkTpow	 J;L,IS	 :),Jenep soT..2 n?TiTelow sel.uTncuul.uo3
ap oul.sepes	 oe oq.unf oy.,;STu p suT	 v - UE;	 "1-JV

*epepTnTl.e e JeTel.suT apualeJd 	 epuo 'Ien9wT
op oy.sySezTieoi	 Z*1.11,/}E[s/ oSn op apepTJeinSeu
1:	 olmenb	 'eluel.adwoD	 TeuoT6e8	 ca;
ep	 oy.sySel.sekTuew	 eTnad	 el.ueTpew
ues xyJepod	 9s	 '(1433) 5o T six,? TIP:1 0 W J5E4:
gJip	 oul.sepes	 Oe ol.unÇ	 'seJeITwT
ep	 ox?Sel.seud	 ep	 'IsTeuoT:mi.TI.s 1	 4 t

4 51eTDuewo.7.1 sepepTnTl.e. ,.,p Of !: -¡km , v

"seTnu
ses.n.no	 :"> n

;1:9	 IedTPTUOW	 eT,11
ep	 4(W33)	 SO
seluTnqTJI.uo3 ap	 J].Sl

en5TunsuT e
-- ui	 '	 Y

"euTe:)ueuTk einsnir[D
e eteu	 ep wTk e 'onTl.nl.T4scins wn sowodosui
sew 'ol.aÇoJd oe Jodo e sowel. epeu '0,./TeDueuTk ol.Dedse oN

"J gAtied o 'ol.uel.uod l a (wdonva x epepTIT1.n epueJES
ap f.FaS apepTwuokuw, ep enoJd 'eSueluTzTn sopesner:J
sozTnÇeJd so uel.Tna ap wTk v "onuleJl.sTuTwpe ol.uawemDek
e zek no 'eseJdwe ep sepepTnTi.e se epuedsns 'ee./1?
ep osn ap culueweeuoz O won epepTnT4e es:' epepTwuokuonsep
e epel.e4suo p ep sTodep enb oeSezTTesTk e epezTieeu
'soluTzTn sezmekuT soe sopesneD souJw.l.sue,24 soueu9uT ap
sTodep 9s "JeuoT:)unk e eseJdwa e opuessed 'ol.uaweuoTDunk
apJCfV e	 o OpTp1DUOD	 fJ;j1.5> epepTnTlx
e epuo ea..1 e wo..7) osn op apepTwuokuo p ep enoJd e JTESTxa
R'.; CWU JOd "e p TIT;Id oy4-.5exIsTuTwpv ep epepTsseDeu ewn
e Jepuel.e wen sTod 'epruo.7.,e e peuew ovaÇoJd o ol.T,/

aavainvoan viad
-oTdT p Tunw op eDTusio Tal ep

4 091 e ' fi l.nde p , 'Ls '1 'ET °S]..te SOU es-euedwe el.sodoJd v
"soTumplow saviTneuxl.uos ap os21.sepea

ou sesaJdwe ep o-.5Ts.r.p suT e ueuTIdTDsTp esTn AeBol..20
TeT,pleg uopeeuen esigou op eTuol.ne ep 'Tei ep cy.l.eÇosid

n:eul.sTuTwpv
w epenl.eke
sel.uTnciTx.I.uoa

e soSTnsies
4 5T Ts.q.snpuT

V -

.g6/LTET uu Te/ ep ol.eÇos/d ^Je 96/	 on'ininsans.g6/LTET uu Te/ rL4r1 ol.eÇoJd 96/

01'o 1

/sia IvZ V V110/1

10 ' e l UNI3 OCIVAOYÁV

.,30 S3Lid

gk /6/1

Ioy2

-Jíif"iLIST WH 'ai aa olaroud o:MIOS olmawvódo
RT2 - 3 V3N9H033 aavaInilv ávsIna9d cw5vu1suuwav
i.o .s.aw á VMV11.10d0U13W A vmvaun V3I1I1Od dvánsfte

1.4.SHOO aa svanmau saossIwos sva olmnrwoa maxamvd



. 9-2AST3d/Wir

b' /2.
ov	 r

	

5 Yi 	 I‘7 t1c)

	

--i7` 5 vi 	tly)
C) É/ t]	 2

°	 «',r,
•g ,t)
fr'oS

•11,P-7)9
ti/ vvt; -7

A

118~
41ter ff

ep

	

i	
-......_

	

I	 (:)),Awo]'o4ueweSs/0 e seSueu -GD 5,4V 9
al (Abr. •

(7 .9 1

/ 6-7 e 5 e
t Y ( ,J -2 e'

• /-	 44, i ,l
14

c-	 i• 
cn	

1(ar
..e ..:,Tw	 ..:guo,a epepTrITI.v	 ssTwo a

C'

/
t v	 v

o -6, ¡mi /_‘ S
o til à I/ 9

Qyr,
O H

4flf	 NI 5 wif'

/
•a, (;;
t(s, ,17.,je

,	 &
0/7/1“,

e/11 "v

zy eQ 2(7°
r uaTROV	 _

Oe TWOn^cnSexlsTuTwpv ep oe Two3

,()(

eueu10dc(<2.ew , eueq../0 .e p T1TIod ,,,áross*w
L,

n	 - ep T1Ti o d	 (p's,ss!w•	 • o -7
tff'

kriv.,./Q 5
vig afie

Aios 7,90

\10.11iW

Viot1

oi-A3krt°

	

4 e :5 1. 1.5 nr	 0}z," 51:	 TSUO3 rip 01:.)1551W03

4 sepTuned seossTwo3 sep eTeS
"OTJJ4UOD	 53ioSTSOdSTp se sepe6oneu 'oeSenTignd

ens ep	 el.ep CU JoBTel fitZ:[ 1,?Jes/4	 ri
. oT,./se:Jeu es sepelmeweidns L seTs/d9sid seTue4uaweSJo
seVel.op	 ser:' elmon JOd	 01,1,10:1 TeT el.ueseud
ep oeSnDexe ep sel.ues/Jonep sesedsep sv - u9	 49

“oeSe p Tignd ens ep seTp
(elmasses) 09 ep ozeJd OU 'onuln:,exa op	 uod
opel.uewein6eu	 Tet	 ol.sodsTp 0 - ug .1.Jv

"el.ue6Tn o);;SeisTÉSet ep PULE]; eu 'el.ue.l.edwon
TeuoT5ed- oV)exIsTuTwpv eu ep1uenbeJ es/.5 anb
£ 01.ueweuoT p una e (nSezmeDoi ep eSuenTi eJnEST;uoD
o ta	 soTJTITelow sel.uTnciTJ4uo3	 Eep	 ox4sepe3 oe
o .unÇ epepTnule ep oys;STJI-IsuT ep oytSue}qo v -

.e.T./.4.ew e sel.uauTi.Jed
ienpel.se	 e	 Teuepej.	 seoSeIsT6eT ser:'	 ozTnCesid

.3 ox1 op •-U 	 0.15 etii°4



'n•••••,:-

CÂMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA--	 '
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1
DISKCADERNOREVISOR

Adilia .245 a S ex
OPERADOR

— PL 12_17/93: f, dtereador Gabriel

Ortega (PSDB). Disciplina a inscrição junto ao Caidastro ,de Contri

buintes Mobilirios CCM, da Secretaria Municipal 'das Finanças. Fa-

se da discussão 1j.° Aprovação mediante voto favorãvel da maioria

absoluta dos membros da Camara. 	 -

•••

CÓD. 0596 '
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DISKCADERNO

RODIZIO FOLHA

proc:

É-.__do 19	

_CONT. APW ;
•;•?,,	 • 

OPEMAII adilia 243"-t g:t g; x	 10 4 96

O SR,PRESIDENTE (BRASIL VITAà - PPB) -2 ha oradores ins-

C)4"-	 4-cx.4 1170 422 • "

critos; está encerrada a discussão. A votos. •s Srs. Vereadpres favpra

veis permaneçam como estão; os contrãrios ou aqueles que desejarem ve

•
.rificaçãtominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)Esta aprovado.

Passemos ao item seguinte.

Côo. 0596
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oFtDATARODÍZIO FOLHA

13

TAQU ÍGRAFO

Monteiro

SESSÃO

249 ext.
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

REVISOROPERADOR

t,

— PL 1217/95, do Vereador Gabriel Ortega (PSDB)

Disciplina a inecrlção junto ao Cadastro de Contribuintes Mo-

biliários can, da Secretaria Eunioipal do Finanças:

Pago da diesassaot_22 do Substitutivo atm Condssacs. -

Aprovação mediante voto favorável da naioria absoluta dos mo

broa da Câmara.



DATA

22.05.96

!OLHA

44

SESSÃO

249 ext.

TAQUÍGRAFO

Monteiro
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
—TAQUIGRAFIA —

,, rama •	 do proc.

de 19...._

6„,0~___1~=2----- 

Folha

,

RODÍZIO

13
OPERADOR

p SR. PRESIDENTE (Drasil Inta 12PB) - não há oradores inscri-

tos. Está encerrada a discussão. A, Votos. Os Srs. Vereadores favorá-

veis pormanegara como estão; os contrários ou. ampolas que deeejaran

verificaríao nominal de votação* manifestemm-se aluara.

OS.T.ã.X.yjj.„.ã..._ANTRRITIBIROPT-PelaordoraL- Sr. Presidente,

a Bancada do Partido dos Trabalhadores vota contrariamente ao proje-1

lo.

2.12LIMEELLamallat1=22212.- Regotro-°0 o voto

contrário da Bancada do PT. Está aprovado o substitteive. Vai à aan4

çao.

Ventos passar ao itam seguinte.

REVISOR



Papel para informação, rubricado como folha n! 	 12 

do processo n? 01  - 1217 	 de 19  95 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À,LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo das Comissões Reunidas de
Justiça, Pol. Urbana, Adm. Pablica, Ativ. Econômica e Finan-
ças e Orçamento de fls.06/07, foi aprovado em 29 discussão e
votação na ' 2499 Sessão Extraordinãria de 22 de Maio do corren
te, estando em condi -ç'ões de ser enviado ã sanção.

23.05.96

?fdLUIZ .4);:trerga DE ATIVA L130
Assessor 'Wel Log. Chef e.

A. . ti.

RECEBIDO EM LEG. 3
o5 19G

áG,a0 
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Sr. Zuzi.
• •

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica.

Preparar registro e carta de lei. 	 •

MIGELA BaDIN ANDREONI
\- Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

23-05-

47JUrRNATO
Ofiçal LegWaçlvo

••
23-G5-96

SEGUE 	 '411 	 juntado 	  nesta data, 	  documento ...er 	 e papel para informação, rubricado .

sob folha .1. 	 n? '""r	 I"// 

E,  /d9  /  g .n(   

(a)



São Paulo, ,Z f de maio de 1996.

1

 Folha N 0/1	 do proc

N °_/j( .L  e 19  n'
0ourlÁgária

18 - OF-LEG3
OFICIO H.0499/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de maio do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 1217/95 de autoria do
.Vereador Gabriel Ortega - disciplinando a inscrição junto ao
Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM), da Secretaria
Municipal de Finanças e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 /i

•

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
,Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



e7: S4 	
Folha N o /4'.	 do ()roo/7

10 - OF-1 En3
OFICIO N.0499/1996

N o _,I'ç.L. d e 19

O funcionádo	 ,;P= 

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE MAIO

DE 1996. Cóp ia extraída de fls. n2 / 	 do Processo n2 01121795.

(PROJETO DE LEI N2 1217/95). Disciplina a inscrição junto ao

Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM), da 	 Secretaria

. Municipal de Finanças e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - A inscrição de

atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação

de serviços e similares, junto ao Cadastro de Contribuintes

Mobiliários (CCM), só poderá ser efetuada mediante prévia

manifestação da Administração Regional competente, quanto à

regularidade do uso referente à localização do imóvel onde se

pretende instalar a atividade. Art. 22 - A inscrição junto ao

Cadastro de Contribuintes Mobiliários deverá ser modificada

semp re que ocorrerem alteraç5es referentes ao tipo ou

características da atividade, razão social ou da propriedade do

estabelecimento, devendo as mesmas serem compatíveis com a zona

de uso onde se localiza o imóvel. Art. 32 - Nenhum imóvel poderá

ser ocupado ou utilizado para instalação e funcionamento de

atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação

de serviços e similares sem inscrição no Cadastro de

Contribuintes Mobiliários, sem prejuízo das legislaçOes federal e

estadual pertinentes à matéria. Art. 42 - A obtenção da inscrição

da atividade junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários não

configura Licença de Localização e Funcionamento, que será

requerida na Administração Regional competente,



I

Folha N a 75---  do proc.
N o ..7,,dy, .d o i9 5  -
O funcionário 	 d"2r

45'
serálegislação vigente. Art. 52 - O disposto nesta lei

regulamentado por Decreto do Executivo, no prazo de 60 (sessenta)

dias de sua publicação. Art. 62 - As des p esas decorrentes da

execução da presente lei correrão por conta das	 dotaçOes

orçamentárias próprias, su p lementadas se necessário. Art. 72

)

. Esta lei entrará em vi gor na data de sua pu icação, revogadas as

disposi4es em contrário. Eu, Mélk.~11". 'HS!n 	 Assistente de
Assistente s.	 .. .) I Sepica •

Chefia Técnica, padrão "GPA-10-B- extraí a presente	 cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 48 e datilografei. Eu,

. 408.~ 0~98 Oficial Le g islativo, padrão "WA-9-B- a conferi.
Oficial Legislativo

. São Paulo, 23 de maio de 1996. Chefe da Seção Técnica de Preparo

e Registro de Documentos Legislativos, ANGELA 'BORt)* AND12BONIV iSt O,

£1Jiza r,	 tif kamitze	 Chefe de Seção Técnica 111
Diretora	 do	 Departamento	 dos	 Serviços

• • • ' Ditéteràsf. • •	 •
DT.4

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

•
Brasil Vita
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Zenas Pires

_Dal" Pessoa
Cosme Lopes
Almir Guimarães
•Mário Noda

MAL



LEI N2 DE	 DE DE 19 .

aí t9age2 t-Wad

1
 Folha N o . /6. - do proC i

N o ._ ./4.7- . d e 19  P-
O funcionário ff-- 

Disciplina a	 inscrição
junto ao	 Cadastro	 de
Contribuintes Mobiliários
(CCM), da Secretaria
Municipal de Finanças e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de
maio de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A inscrição de atividades
comerciais, industriais, institucionais, de prestação de
serviços e similares, junto ao Cadastro de Contribuintes
Mobiliários (CCM), só p oderá ser efetuada mediante prévia
manifestação da Administração Regional competente, quanto à
regularidade do uso referente à localização do imóvel onde se
pretende instalar a atividade.

Art. 22 - A inscrição junto ao Cadastro de
Contribuintes Mobiliários deverá ser modificada sempre que
ocorrerem alteraçOes referentes ao tipo ou características da
atividade, razão social ou da propriedade do estabelecimento,
devendo as mesmas serem compatíveis com a zona de uso onde se
localiza o imóvel.

Art. 32 - Nenhum imóvel p oderá ser ocupado
ou utilizado para instalação e funcionamento de atividades
comerciais,	 industriais,	 institucionais, de prestação de
serviços e	 similares	 sem inscrição	 no	 Cadastro	 de
Contribuintes Mobiliários, sem prejuízo das	 legislaç5es
federal e estadual p ertinentes à matéria.

Art. 42 - A obtenção da inscrição da
atividade junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários não
configura Licença de Localização e Funcionamento, A44 será

-1-



• MAL

I'	 i Folha N o /71 do proc.

N o .. _./e.05 fl e i g  / d—
O funcionário
	 I
	  i

requerida na Administração Regional competente, na—rUFWE
legislação vigente.

Art. 52 - O disposto nesta lei será
regulamentado por Decreto do Executivo, no p razo de 60
(sessenta) dias de sua publicação.

Art. 62 - As despesas decorrentes da
execução da presente lei correrão p or conta das dotaçties
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de maio
de 1996.



•
MEMORANDO

28.0548

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,_2a_de 	 maio 

I

F01 N o /012 ao proc
N c //-4/77 de 19 '.f..
O funcionário 	

Recebi ofício Leg.3 n 2 499/98 ,	 de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

•

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 1217/95,
de autoria do Ver. Gabriel Ortega.

RECEBI EU:
7‘,

Anexo:

Etirtí C. Minha
Oficial de gÁbinete

SGM/ATL

CO M 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n e	(I "?e 19	 4/2/ 	   	  

ASS ATO

Qicat Legislativo

À

A.T.M. , - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a

interposiçao do veto total.

18-06-96

ANGELA BORN/N ANDRPON1
Chefe de Seção Técnica 11)
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São Paulo,r4 de i\UN,A)bd 	 de 1996

enhor
•••nn••""

Oficio A .2 oe. ft.0

LIDO F4C)JE:
ÁS COMISSÕES DE:

���nn��""

Oficio A .2 oe. ft.0

LIDO F4C)JE:
ÁS COMISSÕES DE:

Oficio A .2 oe. ft.0

LIDO F4C)JE:
ÁS COMISSÕES DE:

1
m-1	 --DOCREC

v "/96 15-0184/1996

e- 
~........—.........-•,....n.tt, 

u~s.rtlen,ECT.,~en 
za

, 	 •

NA A.IL., —.	 ••

Em 	 / .. 0 C	 .. 1 . 7-6
... , . ..; . ,.., o ...... 	e . . , ......

''. ........... ,,,...........,,
fgaux:

Presidente

•

GABINETE DO PREFEITO

Tenho a honra de acusar o
recebimento do ofício n 2 18/Leg.3/0499/96, com o qual
Vossa Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica
da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão
de 22 de maio do corrente ano, relativa ao Projeto de
Lei n 2 1.217/95.

A proposta, de iniciativa do
nobre Vereador Gabriel Ortega, disciplina a inscrição
junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM),
ga Secretaria Municipal de Finanças.

1--

Respeitado o elogiável objetivo
q e lhe serviu de embasamento, a propositura em tela,
p ressentir-se da ausência de constitucionalidade,

reúne os pertinentes requisitos a ensejar sua
transformação em lei.

Impor à Secretaria das Finanças
do Município, a manifestação prévia da Administração
Regional competente para autorizar a inscrição de
atividades comerciais, industriais, institucionais,
de prestação de serviços e similares no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários (CCM), é atribuir-lhe um
novo modo de proceder.

Conforme preceitua a Lei Maior
desta Urbe, em seu artigo 56,

"O Poder Executivo é exercido
pelo Prefeito, auxiliado pelos
Secretários Municipais ...".

SGM-002-DGM



A iniciativa de're-fi— sobre
criação, estruturação e atribuições dos órgãos da
Administração Municipal é privativa do Prefeito.

"Nestes casos, a iniciativa do
Prefeito não é uma faculdade, mas
uma exigência constitucional, uma
prerrogativa exclusiva, sem a
qual a câmara municipal não
poderá	 legislar	 sobre	 tais
matérias." (A iniciativa
exclusiva do prefeito no processo
legislativo em BDM - Boletim de
Direito Municipal - Outubro/93 -
págs. 570/572).

A organização administrativa tem
sua direção exercida neste Município pelo Prefeito e
pelos Secretários Municipais, nos termos do
dispositivo legal mencionado.

Plenamente justificável que o
legislador municipal tenha vinculado a tarefa de
administrar ao Executivo; trata-se, aliás, de sua
tarefa específica. Da mesma forma como ao
Legislativo incumbe legislar e ao Judiciário julgar.

Ao estruturar um procedimento
administrativo com a disciplina de inscrição das
atividades industriais, comerciais, institucionais,
de prestação de serviços e similares, o Legislativo
interferiu, de maneira induvidosa, na forma de agir
consolidada; alterou claramente a organização
administrativa nessa esfera.

•	
Ocorre que, na hipótese vertente,

há iniciativa privativa do Executivo.

Com muita propriedade a lição do
sempre lembrado Hely Lopes Meirelles, em Direito
Municipal Brasileiro, 6 a edição atualizada, 1993,
pág. 542, segundo o qual,

41411j)t	

esses projetos, votar e aprovar

Observe-se que tal iniciativa-
encontra-se assegurada na Lei Orgânica do Município
de São Paulo no artigo 37, @ 2 Q , inciso IV, a seguir
transcrito:

@ 22	 - São de iniciativa

"Se a Câmara, desatendendo à
privatividade do Executivo para
esses projetos, votar e aprovar
leis sobre tais matérias, caberá
ao prefeito vetá-las, por
inconstitucionais.".

privativiaaae ao Executivo para

leis sobre tais matérias, caberá
ao prefeito vetá-las, por
inconstitucionais.".

flAr4-	 '27 -



privativa do Prefeito leis que
disponham sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária.".

A deflagração do elaborar
normativo, no caso em exame, resultou de proposta de
um Edil; dessa forma se desconsiderou a iniciativa
privativa do Prefeito.

Com isso desatendeu-se o
princípio constitucional da independência e harmonia
dos poderes Legislativo e Executivo.

De tamanha relevância é a regra
constitucional citada que ela integra a Constituição
Federal (artigo 2 2 ), a Constituição do Estado de São
Paulo (artigo 5 Q ) e o Estatuto Fundamental desta
Cidade (artigo 6Q).

Convém ainda registrar que a
inscrição na repartição fiscal competente já se
encontra prevista na Lei n Q 6.989, de 29 de dezembro
de 1966, que dispõe sobre o sistema tributário do
Município.

Mencionada inscrição foi ainda
regulamentada pelos Decretos n Q 22.470, de 18 de
julho de 1986 e n Q 31.417, de 10 de abril de 1992;
este último consolidou disposições normativas
referentes a tributos e matérias que discrimina.

De outra parte, de se ressaltar
que vincular a inscrição junto ao Cadastro de
Contribuintes Mobiliários à prévia manifestação da
Administração Regional competente, pode acarretar o
retardamento ou até o impedimento da ação de
tributar, a cargo do Poder Público.

Por disposição de lei federal
complementar - Código Tributário Nacional - surge a
obrigação tributária com a ocorrência do fato
gerador, isto é, a ocorrência de situação definida em
lei como sendo necessária e suficiente.

A definição do fato gerador
independe da validade jurídica dos atos efetivamente
praticados pelos contribuintes.

Ocorrido o fato gerador, compete
à autoridade administrativa constituir o crédito
tributário pelo lançamento, atividade administrativa
vinculada e obrigatória.

Por conseguinte ocorrido o fato
imponível - prestação de serviço, por exemplo -



c.

c Jar-'
,--	 I

existe a obrigatoriedade do lançamento, sem leva-r-e"E
conta a validade jurídica dos atos praticados pelo
sujeito passivo.

O Cadastro Mobiliário Fiscal tem
natureza de organização administrativa, conforme
frisado nestas razões de veto; pode-se afirmar que
ele existe para tornar exequível a atividade
obrigatória do lançamento.

Não é possível vincular a
inscrição do contribuinte ao cumprimento das normas
de uso e ocupação do solo, ou quaisquer outras, sem
impedir o Fisco do cumprimento de sua obrigação
constitucional de tributar.

A Constituição Federal ao
atribuir à lei complementar, estabelecer normas
gerais em matéria tributária, em especial sobre a
definição de tributos, dos impostos nela
discriminados, respectivos fatos geradores, bases de
cálculo, obrigação e lançamento, entre outros,
deferiu à mencionada legislação, foro de natureza
constitucional.

Dessa maneira, qualquer norma
infra constitucional, sem natureza complementar, que
venha impedir ou cercear o cumprimento da Lei Maior
da Pátria, surge tisnada por mácula indelével de
inconstitucionalidade.

Quando menos, em situação em que
isso viesse a ocorrer, estar-se-ia violando princípio
constitucional que impõe ao Poder Público, a cada um
na sua esfera, a obrigação de tributar.

Essa obrigação resulta seja dos
dispositivos constitucionais, inseridos nas Seções I
a V, do Capítulo I, do Título VI da Constituição
Federal, onde se cuida do Sistema Tributário
Nacional, dos princípios gerais, das limitações do
poder de tributar e dos impostos de cada ente
federado, seja de princípio não escrito mas deles
resultante.

Oportuno lembrar o ensinamento do
mestre português Gomes Canotilho sobre parâmetros
constitucionais para efeito de controle da
constitucionalidade, segundo o qual duas posturas
devem ser consideradas:

"1• parâmetro constitucional
equivale à constituição escrita
ou leis com valor constitucional
formal, e daí que a conformidade
dos actos normativos só possa ser
aferida, sob o ponto de vista de
sua	 constitucionalidade	 ou



ha	 do

n.9
5

•••••

inconstitucionalidade, segundo
normas e princípios escritos da
constituição (ou de outras leis
formalmente constitucionais)";
2. parâmetro constitucional é a
ordem constitucional global, e,
por isso, o juízo da legitimidade
constitucional dos actos
normativos deve fazer-se não
apenas segundo as normas e
princípios escritos das leis
constitucionais, mas também tendo
em conta princípios não escritos
integrantes	 da	 ordem
constitucional global".
(Direito Constitucional, Liv.
Almedina, 5 ã ed., 1991, págs. 997
e segs. - citação transcrita em
v. decisão do Tribunal de Justiça
do Estado	 Rio de Janeiro -
Representação	 por
inconstitucionalidade n Q 39/93 -
BDM	 Boletim	 de	 Direito
Municipal - Setembro/94, págs.
529/531).

Ante a presença do estigma da
inconstitucionalidade, a marcar indelevelmente a lei
decretada, venho vetá-la no seu todo com base no
parágrafo 1Q do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Em tais condições, com as razões
expostas, restituo a cópia autêntica de início
referida e devolvo o assunto ao conhecimento e
deliberação dessa Egrégia Câmara.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o S enhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

AO/fsc
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE MAIO

DE 1996. Cópia extraída de fls. n 2 06/07 do Processo n2 01121795.

(PROJETO DE LEI N2 1217/95). Disciplina a inscrição junto ao

Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM), da 	 Secretaria

Municipal . de Finanças e dá outras providências. A 	 CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - A inscrição de

• atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação

de serviços e similares, junto ao Cadastro de Contribuintes

Mobiliários (CCM), só poderá ser efetuada mediante prévia

manifestação da Administração Regional competente, quanto à

,regularidade do uso referente à localização do imóvel, onde se

pretende instalar a atividade. Art. 22 - A inscrição junto ao

Cadastro de Contribuintes Mobiliários deverá ser modificada

_sempre que ocorrerem alteraç5es referentes ao tipo ou

características da atividade, razão social ou da propriedade do

estabelecimento, devendo as mesmas serem compatíveis com a zona

de uso onde se localiza o imóvel. Art. 32 - Nenhum imóvel poderá

ser ocupado ou utilizado p ara instalação e funcionamento de

atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação

de serviços e similares sem inscrição no Cadastro de

Contribuintes Mobiliários, sem prejuízo das legislaç5es federal e

estadual pertinentes à matéria. Art. 42 - A obtenção da inscrição

da atividade junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários não

configura Licença de Localização e Funcionamento, que será

requíriia na Administração Regional competente, )0ã/ forma da
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ANGELA'BOAÇANDREONOlist°,e Registro de Documentos Legislativos, .

5?:1 	

Chefe de Seçâo Técnica 111

.40	 y.q4,.n3 ... ..././ifig. 	 Diretora	 do	 Departamento	 dos	 Serviços
Di hora Subst.

LegislAq'tos da Câmara Munici p al de São Paulo.-	 .1/7

legislação vigente. Art. 52 - O dis p osto nesta lei será

regulamentado por Decreto do Executivo, no prazo de 60 (sessenta)

dias de sua publicação. Art. 62 - As despesas decorrentes da

execução da presente lei correrão por conta das 	 dotações

orçamentárias p ró p rias, su p lementadas se necessário. Art. 72

Esta lei entrará em vigor na data de sua publrixação, revogadas as

disposições em contrário. Eu,	 mARCOS.ANT9O.VO N!Dg Assistente de
Assistant. d‘ CW4 Táctica

Chefia Técnica, padrão "CIPA-10-8 - extraí a presente	 cópia

_ fielmente de fls. do livro competente n2 48 e datilo g rafei. Eu,

Oficial Legislativo, padrão - WA-9-13 - a	 conferi.
ofidat legWi~ -

_São Paulo, 23 de maio de 1996. Chefe da Seção Técnica de Preparo

••••

José CrIstIno Unira Santos
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha 	

A. Com . de Const. e Justiça:

Para parecer quanto ao Veto Total

19.06.96

LUI	 EIAS	 CARVALHO

Assessor Tb co Leg. Chefe.

CÓD. 0233
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ORLANDO ROCI MENOR,
AUXILIAR LEGISLATIVO
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RODÍZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

26ô
SESSÃO •• DATA 

DISK

Item 139. Diacuedao• e votação tinia= do veto total aposto

pelo Executivor.."to L 1217/95i do Vereador Gabriel Ortega (PSDB), que

disciplina a inecrição junto ao Cadaetro do Contribuintee 	 -

CCM, da Secretaria m, Municipal de Pinançae.

Rejeição mediante voto favorável da maioria a.beoluta doe

=broa da Cãmara.

Permanece em pauta até votação final.

DOO= 15-184/96.

COD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

25

DATASESSÃO ORADOR C.ONTrAPART

oe2‘
REVISOR

RODÍZIO FOLHA TAW IG RAFO

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (jos Índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não ljá oradores inscritos; está' encerrada a discussão. A votos. Os Sr:

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrárioç, ou aquele:

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

e.

O SR. PRESIDENTE (Jos; Índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, com os votos contrários da-. Bancada do PSDB.

proáeto:,

Vamos passar ao item seguinte.

CóD. 0596



LUIZ ARE CARVALHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3a2)Papel para informaçâo, rubricado como -ti n?

do processo n? 	  de 19.95  -	 d. O	 .,9‘f 	 (a) . 
10:0  • 

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

Assessor Técn.Legslativo Chefe - ATM

RECRESiUU ta", .

-73" 01/ 

Nk	 49  bora.



MARCOS ttITONEONIDAS

Assisten de	 Le. Técnica

Sr. Marcos.

Oficiar ao Executivo, comunicando a
manutençao do veto total.

10.04.97

MARGAREPUrS 1 . A SII.V

Chefe de Se,..o Técnica 111
Substituto

Sra. Chefe.

Provi91eRciado, conforme solicitado.

SEGUE.	 	  juntado 	  nesta data, 	 1%5 	 documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	 5 	 n?  9 3  a..	 .

Em ..... 3.0 / 	 (25l 	 /  9 
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e

Folha	 .....do proc.

•	 do 19 9F
O func;:r átio

ainarez Aazicinaa-YáiAt%
São Paulo, 441 de abril de 1997.

ile	 0E—LE133
10FICIO H.0086/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que, disciplina a inscrição junto ao Cadastro
de Contribuintes Mobiliários (CCM), da Secretaria Municipal
de Finanças e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo ofício A.T.L. n2 150/96 de 14 de junho de
1996, referente ao P.L. n2 1217/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

resi en

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 5 

do processo n°	 2 .1 7- 	 de 19 	  	 °41  	 tal 	 nA/// 

À

ATM - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

30.04.97

MARGARPX. ryX4ES DA SILVA
Chefe c:e ,SKáo Técnica III

	  e

,frk7

Fo!ha	 o' do proc.

n.o .»	 de 19 5
CÂMARA MUNICIPfLCb0SÃO4J.LO

São %LAO,  14 	de  abril 	
de 1997

	Recebi ofício DT.7/Leg.3'n2 086/97	 de
14-04-97	 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção	 do
vet°tOtal	 aposto pelo Executivo	 lei relativa ao proje-
to de Lei n2 1217/95.

nççl



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

5 Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 )2 -1 7- 	 de 19 	 A2/ 04I / 17.- 	 (a) 	 44///

À

ATM — Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

30.04.97

MARGARy.'"WprfJKS DA SILVA

Chefe de Seo Técnica II)

SUbEituto

Ao T. 94 - Sra. Chefe:
Arc¡uhkeê O pro,ente processo.

ià1/4-1-7,ARWAL4-0—.;
tuct.

DEPARTAMENTO

nz : nOCUMENTACAO E 
INFORNIATICA

S;0 ite,NICA 
DE ARQUIVO

tts.

enceuado c

Arquivo em

O func.'

-â
„,......,„

....0Ániw.--.	 .
1....j-	 ..,

itAt4 e • LICA 
mr.Rts GIUMAUSKAa'

.	
Goseemataltota
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